
 

Conselho Nacional de Justiça 
 

 

Comissão Permanente de 
Tecnologia da Informatização e Infraestrutura 

 
MEMÓRIA DE REUNIÃO 

____________________________________________________________ 

 
Data e local: 

01 de outubro de 2013, 16h30/18h30 

CNJ, Sala de Reuniões da Presidência 

____________________________________________________________ 

 
Presenças: 

SAULO CASALI BAHIA         Conselheiro/CNJ e Presidente da 

Comissão/CTI 

EMMANOEL CAMPELLO     Conselheiro/CNJ e Membro da 

Comissão/CTI 

RUBENS CURADO SILVEIRA Conselheiro/CNJ e Membro da 

Comissão/CTI 
GISELA GONDIM RAMOS   Conselheira/CNJ e Membro da 

Comissão/CTI 
MARIVALDO DANTAS         Secretário Geral/CNJ 

PAULO CRISTOVÃO             Juiz Auxiliar da Presidência/CNJ 
CARL OLAV SMITH              Juiz Auxiliar da Presidência/CNJ 

MARCELO LAURIANO         Diretor de Tecnologia da Informação/CNJ 

LÚCIO MELRE                      Diretor de Tecnologia da Informação/CNJ 

BENTO G. BARBOSA JR       Coord. de Tecnologia da Informação/CNJ  
CÁSSIA CASCÃO                 Assessora Chefe/Gab. Cons. Saulo Bahia 
WILSON BUENO                 Assessor/Gab. Cons. Saulo Bahia  

____________________________________________________________ 

 
QUESTÕES TRATADAS e DELIBERADAS 

____________________________________________________________ 

 
 
1- Processo Judicial Eletrônico  
Considerando a necessidade e a conveniência de que o sistema PJE/CNJ 

seja tornado obrigatório para todos os Tribunais, e que a Resolução 

Conjunta CNJ-CNMP (que institui o modelo nacional de 

interoperabilidade) previu a adoção da interoperabilidade até abril de 2015, 



os membros da Comissão, por unanimidade, deliberaram que a proposta de 

Resolução do PJE/CNJ (processo já redistribuído ao Conselheiro Rubens 

Curado) deverá ser apresentada no corrente mês de outubro, e estabelecer, 

até abril/2015, a necessidade de unificação dos sistemas de todos os 

tribunais em torno do PJE/CNJ, adotando-se, como etapas: 

1º) experimentação do PJE pelos Tribunais, em ambiente de teste;  

2º) avaliação pelos Tribunais das funcionalidades do sistema e 

apresentação de críticas/sugestões;  

3º) análise e implementação das sugestões por técnicos na área de TI, os 

quais seriam cedidos pelos Tribunais;  

4º) homologação;  

5º) implantação;  

6º) treinamento.  

 

 2- Processo 349.374 - Grupo de trabalho de legislação penal 
estruturada.  

Adiado, ante a ausência justificada do Conselheiro Gilberto Martins, que 

deverá apresentar cronograma das atividades na próxima reunião. 

 

3 - Processo 344.076 - Política de segurança da informação (GSI). 
Deliberou-se, por unanimidade, aprovar a manifestação do Juiz Auxiliar 

Carl Smith, no sentido de que a proposta de política de segurança da 

informação seja submetida à análise do Comitê Gestor de Segurança. Pelo 

Presidente da CTI foi determinada a remessa dos autos ao aludido Comitê. 

 

4 – Processo E-CNJ 3739-88 - Regulamentação da Lei de Acesso à 
Informação, em atendimento à Portaria CNJ 80/12 
Deliberou-se, por unanimidade, pela indicação da Conselheira Gisela 

Godim como nova relatora do processo, com remessa imediata do mesmo. 

 

5 –  CNIPE -Implantação do Projeto Central Nacional de Informações  
Processuais e Criação do Comitê Gestor  
Considerando que nem todos os Tribunais fornecem atualização de 

informações dos dados processuais, fato que acarreta distorção de 

informação disponibilizada no sistema que está acessível na página do CNJ 

na internet; e que a Proposta de Resolução que trata do CNIPE esta com 

pedido de vista por Conselheiro, por unanimidade a Comissão deliberou 

aguardar a edição da citada Resolução para adotar qualquer deliberação 

sobre o sistema, provocando a Presidência do CNJ, desde já, para a 

suspensão provisória do acesso ao sistema.  

 
6- Processo 350.263 - Restruturação do DTI 



Adiado, em razão da ausência momentânea justificada do Juiz Auxiliar da 

Presidência Marivaldo Dantas. 
 

7- Revisão da Composição do CNGTIC - Comitê Nacional de Gestão 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário, de 
que cuida a Portaria CNJ 222/10. 
A matéria não foi objeto de deliberação, e nova inclusão em pauta 

dependerá da solicitação de qualquer interessado. 

 

8- Migração do ECNJ para o PJE.  
Houve informação pelo Coordenador do Comitê-Gestor do Sistema de 

Processo Eletrônico (Juiz Auxiliar Paulo Cristovão) no sentido de que a 

migração obedecerá ao seguinte calendário: 

- migração do sistema no Gabinete do Conselheiro Rubens Curado (projeto 

piloto), em 15/10/13; 

- Treinamento dos servidores – durante o mês de novembro/2013;  

- Migração do sistema em todos gabinetes – durante o mês de 

dezembro/2013. 

 

9- Processo E-CNJ 3349-84 - Banco Nacional de Mandados de Prisão. 
Adiado. Aguarda parecer do Juiz Auxiliar Paulo Cristovão para deliberação 

na próxima reunião da CTI. 

 

10- Processo ECNj 4461-88- Certidão Eletrônica Negativa de 
Antecedentes. 
Adiado. Aguarda parecer do Juiz Auxiliar Paulo Cristovão para deliberação 

na próxima reunião da CTI. 

 

11-Avaliação dos Sistemas existentes. 
Deliberou-se, por unanimidade, que a DTI: 

a) solicitará às unidades gestoras a indicação do nome do servidor-

gestor de cada sistema, com suplente, elaborando quadro atualizado;  

b) solicitará aos gestores a avaliação atual do funcionamento e da 

funcionalidade do sistema; 

c) encaminhará ao Comitê de Governança toda a informação obtida 

quanto aos sistemas de interesse interno do CNJ, para providências; 

d)  avaliará os sistemas de interesse externo existentes, sugerindo 

providências, em respectivos processos abertos ou a ser abertos, que 

deverão ser distribuído a um Conselheiro da CTI, como relator. 

 

12- Processo E-CNJ nº 7487-31- Alienação judicial eletrônica. 
Deliberou-se, por unanimidade, pela indicação do Conselheiro Rubens 

Curado como novo relator do processo, com remessa imediata do mesmo. 



 

13- Processo 351.195 - Cessão ou doação dos bens doados pelo CNJ  

Deliberou-se, por unanimidade, aprovar o parecer exarado pelo Juiz 

Auxiliar Carl Schmit, autorizando a doação de equipamentos de 

informática, pelos Tribunais, recebidos em decorrência do projeto 

“Modernização da Justiça”, nos termos do parecer. 

 

14 – Processo E-CNJ 6103-33 - Renajud 
Deliberou-se, por unanimidade, pela indicação do Conselheiro Rubens 

Curado como novo relator do processo, com remessa imediata do mesmo. 

Deliberou-se, por unanimidade, ainda, que o Conselheiro Rubens Curado 

será o relator dos processos que tratam dos sistemas INFOJUD, 

BACENJUD e CCS. 

 

Por fim, deliberou-se agendar a próxima reunião para o dia 16/10/13, 
às 14h00.  
 

Nada mais havendo a consignar, de ordem do Exmos. Srs. Membros da 

Comissão, foi lavrada a presente ata.  

 

Brasília/DF, 01 de outubro de 2013 

 

WILSON ROBERTO BUENO DA COSTA 
ASSESSOR 

 
 

 
 


